
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Agravo  de  Instrumento  nº 2009387-26.2014.815.0000  –  11ª  Vara  Cível  da
Capital.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Agravante: POSTALIS  –  Instituto  de  Seguridade  Social  dos  Correios  e
Telégrafos.
Advogado(s): Carlos Roberto Siqueira Castro.
Agravado: José Albino de Sousa Neto.
Advogada: Lígia Maria da S. Fernandes. 

DECISÃO MONOCRÁTICA

Em que pese a petição de fls.  587/614,  onde o Agravado
alega ter preenchido o requisito necessário para a concessão do benefício
de  complementação  de  aposentadoria  privada,  entendo  pela
impossibilidade de sua análise.

Prevê  o  artigo  463  do  Código  de  Processo  Civil,
expressamente,  que ao  publicar  a  sentença de  mérito,  o  juiz  cumpre  e
acaba o ofício jurisdicional, só podendo alterá-la nos casos expressos em
lei. Vejamos o comando do dispositivo legal, “in verbis”:

Art. 463 - Publicada a sentença, o juiz só poderá alterá-la: (

I  -  para lhe corrigir,  de ofício ou a requerimento da parte,
inexatidões materiais, ou lhe retificar erros de cálculo;

II - por meio de embargos de declaração.

Assim,  somente  é  possível  ao  juiz  alterar  a  sentença
proferida em caso de inexatidões imateriais, erro de cálculo, ou ainda, por
meio de embargos de declaração, nas hipóteses previstas no artigo 535 do
CPC, quais sejam, em casos de omissão, contradição ou obscuridade. 

Outrossim, o Acórdão só poderia ser anulado pela Instância
Superior, para que esta relatoria profira outra decisão. Não pode o próprio
magistrado  anular  o  Acórdão,  pois  a  legislação  é  taxativa  no  rol  de
possibilidades de correção da própria decisão.

Assim, diante do julgamento deste Agravo de Instrumento às
fls.  578/581,  vê-se  encerrado  o  papel  do  Relator  nestes  autos,  sendo
desnecessário prolatar novo julgamento.
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Desta forma, não conheço da petição às fls. 587/614.

Em razão da certidão de decurso de prazo recursal (fls. 615),
sem  interposição  de  impugnação  específica  aos  termos  do  acórdão,
arquivem-se os presentes autos.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 08 de junho de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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